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O Relatório mostra que o impacto humano sobre o 
planeta possui três eixos principais. o número de mora-
dores, a parcela de consumo de cada um e a tecnologia 
usada para produzir bens e serviços.

Por um lado, os avanços tecnológicos e a maciça uti-
lização de recursos naturais possibilitaram mais conforto 
e qualidade de vida para o ser humano. A expectativa de 
vida cresceu com a erradicação e controle de doenças que 
antes eram fatais; as atividades cotidianas tornaram-se 
mais fáceis com o surgimento de novas ferramentas de 
trabalho, mais práticas que as utilizadas por nossos ante-
passados. Mas, por outro lado, a população aumentou em 
ritmo acelerado - de acordo com o Programa de Organiza-
ção das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUM(A), 
desde 1992, a população mundial cresceu 26%, atingindo 
a marca de 7 bilhões de habitantes no final de 2011- e o 
consumo cresceu com a mesma força, refletindo direta-
mente no meio ambiente, sendo responsável por exercer 
cada vez mais pressão sobre a natureza.

Segundo o Relatório Planeta Vivo,por alimentos, água, 
energia e matérias-primas, bem como da necessidade de 
espaço para infraestrutura”. 

Ele explica ainda que essa demanda pode ser suprida 
por diferentes setores, como a agricultura e a indústria, 
mas, para que o consumo fique dentro dos limites do que 
o planeta pode oferecer, é preciso que todos esses com-
preendam a importância e apliquem a sustentabilidade 
em suas atividades.

ALIADOS ou inimigos da natureza? Correio, Salvador, 
23 ago.2012.

Meio ambiente e desastres naturais, p. 4.
“Ele explica ainda que essa demanda pode ser suprida 

por diferentes setores”.
A forma verbal em negrito da passagem destacada re-

vela uma ação de caráter
(A) iminente.
(B) habitual.
(C) contínuo.
(D) hipotético.
(E) conclusivo.

4. UNEB - TNM (SEAGRI B(A)/SEAGRI BA/Assistente 
Administrativo/2012

Assunto: Conjugação. Reconhecimento e emprego dos 
modos e tempos verbais

 
O cântico da Terra
Eu sou a terra, eu sou a vida.
Do meu barro primeiro veio o homem.
De mim veio a mulher e veio o amor.
Veio a árvore, veio a fonte.
Vem o fruto e vem a flor.
Eu sou a fonte original de toda vida.
Sou o chão que se prende à tua casa.

Sou a telha da coberta de teu lar.
A mina constante de teu poço.
Sou a espiga generosa de teu gado e certeza tranquila 

ao teu esforço.
Sou a razão de tua vida.
De mim vieste pela mão do Criador, e a mim tu volta-

rás no fim da lida. Só em mim acharás descanso e Paz.
Eu sou a grande Mãe Universal.
Tua filha, tua noiva e desposada.
A mulher e o ventre que fecundas.
Sou a gleba, a gestação, eu sou o amor.
E um dia bem distante a mim tu voltarás,
e no canteiro materno de meu seio tranquilo dormirás.
CORALINA, Cora. O cântico da Terra. Disponível em. 

<http.// www.releituras.com/coracoralina_cantico.asp.> 
Acesso em . 04 set.

2012. Adaptado.

A alternativa em que o verbo “vir” não registra um 
tempo passado é a

(A) “Do meu barro primeiro veio o homem.” (v.2).
(B) “De mim veio a mulher e veio o amor.”(v.3).
(C) “Veio a árvore, veio a fonte.” (v.4).
(D) “Vem o fruto e vem a flor.” (v.5).
(E) “De mim vieste pela mão do Criador,” (v.13).

5. UNEB - TNS (SEAGRI B(A)/SEAGRI BA/Administrati-
vo/2012

Assunto: Conjugação. Reconhecimento e emprego dos 
modos e tempos verbais

Texto
O Novo Código Florestal envolve ao menos três pon-

tos polêmicos tensionados por interesses ruralistas e am-
bientalistas. Em primeiro lugar, os parlamentares ruralis-
tas, hegemônicos no Congresso, vêm atuando em prol de 
uma redução das faixas mínimas de preservação previs-
tas pelas APPs (Áreas de 5-Preservação Permanent(E). Os 
ruralistas também desejam obter permissão para realizar 
determinadas culturas em morros, o que é vedado pelas 
APPs. As zonas de RL (Reserva Legal) também são foco de 
debate, uma vez que os ruralistas pretendem favorecer 
uma redução das áreas de reserva. Por fim, ambientalistas 
questionam a Anistia para Desmatadores, que deixariam 
de pagar multas referentes a desmatamentos realizados 
após a promulgação da Lei de Crimes Ambientais (22 de 
julho de 2008).

NOVO CÓDIGO Florestal. Disponível em. <http.//pt.wi-
kipedia.org/wiki/ Novo_Codigo_Florestal_Brasileiro.> 
Acesso em. 7 set. 2012. Fragmento.

As formas verbais “vêm atuando” e “deixariam” ex-
pressam, respectivamente, ações no

(A) presente contínuo e no passado remoto.
(B) presente temporal e no futuro imediato.
(C) presente contínuo e no futuro hipotético.
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(D) passado não conclusivo e no futuro imediato.
(E) presente momentâneo e no futuro imediato.

6. UNEB - TPO (CER(B)/CERB/Topografia/2012
Assunto: Conjugação. Reconhecimento e emprego dos 

modos e tempos verbais

Em relação à linguagem verbal da imagem, está corre-
to o que se afirma em.

(A) As palavras “obtidos” e “estabelecidos” são formas 
nominais de particípio exercendo função adjetiva.
(B) A palavra “para” expressa ideia de proporcionali-
dade.
(C) Os termos “avanços obtidos” exercem função de 
complemento de um verbo transitivo indireto.
(D) Os modificadores verbais existentes expressam a 
mesma ideia circunstancial.
(E) A forma verbal “estamos” refere-se a uma ação 
contínua.

7. UNEB - APT (CER(B)/CERB/Engenharia Civil/2012
Assunto: Advérbio
Texto.
O Papel da Engenharia no Desenvolvimento Sustentá-

vel
A expressão Desenvolvimento Sustentável vem sendo 

utilizada de diversas formas, na promoção do que se es-
pera ser uma grande evolução da humanidade. Há alguns 
anos, essa expressão, além das prerrogativas associadas 
a ela, foi determinada por meio de diversas reuniões dos 
grupos de estudo no âmbito das Universidades e mesmo 
dos organismos da ONU. Uma comissão, denominada Co-
missão de Brundtland, foi criada no intuito de formar gru-
pos técnico/científicos que promovessem a compreensão 
dos efeitos da acelerada deterioração do meio ambiente e 
do esgotamento dos recursos naturais.

Um relatório final foi publicado pela Oxford Universi-
ty em 1987, intitulado “Our Common Future”. Desse do-
cumento surge o que se pode chamar da definição mais 
completa e ampla de Desenvolvimento Sustentável, que 
trata exatamente da garantia de manter o desenvolvimen-
to sem que se cause incapacidade de recursos para a per-
petuação das próximas gerações. Essa definição é apoiada, 
segundo o relatório, em outros dois conceitos chave. 

Um deles trata das necessidades básicas para sobre-
vivência, priorizando políticas para os países mais pobres. 
O outro trata das limitações impostas ao crescimento das 
nações em geral, associadas principalmente ao estado de 
desenvolvimento tecnológico e de organização social em 
que se encontram.

E o papel do profissional de Engenharia nesse novo 
perfil de desenvolvimento? Com toda essa evolução nos 
conceitos de produção e consumo, principalmente com 
foco para a eficiência nos processos e na redução das 
emissões, é certo que os engenheiros possuam posição de 
destaque no Desenvolvimento Sustentável. Todas as mo-
dalidades de engenharia, além de economia e das inúme-
ras outras, são extremamente importantes para a compre-
ensão desses novos conceitos já conhecidos e aplicados 
mundialmente. Nesse caso, devemos difundir, através dos 
mais diversos veículos de comunicação, a importância da 
educação para formação de bons engenheiros, compro-
metidos com o meio ambiente, e que consigam assimilar, 
com mais profundidade, as questões econômicas e sociais 
atreladas às inovações tecnológicas.

Para um engenheiro, o Desenvolvimento Sustentável 
é praticamente intrínseco à função, uma vez que ele con-
cebe, projeta, cria e inova em diversos segmentos, sempre 
com a visão de longo prazo. Um bom exemplo é sem du-
vida o das grandes obras hidrelétricas, como a barragem 
de Itaipu, que foi reconhecida à época como grande obra 
da engenharia moderna e até hoje provê grande parte de 
nossa energia e orgulha a nós, brasileiros, com o titulo de 
maior hidrelétrica do mundo em capacidade de geração 
anual.

Enfim, para as indústrias e empresas que empregam 
engenheiros, o Desenvolvimento Sustentável é um objeti-
vo fundamental a ser perseguido, tendo em vista as novas 
exigências do mercado globalizado. Certamente as chan-
ces de uma empresa prosperar são cada vez menores se 
ela não levar em conta os aspectos sustentáveis na sua 
corporação e, nesses aspectos, devem estar bem claras 
as questões sociais, ambientais e econômicas, sendo que 
cabe aos engenheiros interpretar as inovações e garantir 
a correta aplicação daquilo que tange suas áreas de atu-
ação.

POLIQUEZI, Augusto. O Papel da Engenharia no Desen-
volvimento Sustentável. Disponível em. <http.//pactoglo-
balcreapr.wordpress.com/ 2011/02/04/o-papel-da-enge-
nharia-no-desenvolvimento-sustentavel/>. Acesso em. 5 
jan. 2013.

No trecho “Todas as modalidades de engenharia, além 
de economia e das inúmeras outras, são extremamente 
importantes para a compreensão desses novos conceitos 
já conhecidos e aplicados mundialmente.”, os advérbios 
“além de economia e das inúmeras outras” e “extrema-
mente” expressam, respectivamente, ideia de
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A resident, Rosanara Begum, told the Evening Stan-
dard. “The boy was running away from them, Then we saw 
the two boys holding him and the other one stabbing him”

“As soons as I heard. ‘Help me, help me’, I was on the 
phone to the ambulance. He was bleending a lot. The at-
tackers were skinny and just looked like teenagers. They 
were running off and they were screaming and laughing.”

Her daughter added. “We saw three boys all wearing 
hoods all covered in black, the middle one had a long bla-
ck, marchete-type knife. It was really long”.

BUSBY, Mattha. Boy in London died after being 
stabbed multiple times. Disponível em. https.//www.

theguardian.com/uk-news/2019/aug/13/camden-stta-
bbing-police-investigate-fatal-incident-in-london.

Acesso em.13 ago. 2019.

What is the author trying to do in the text?
(A) Encourage people to report crimes.
(B) Report a crime in Camden.
(C) Criticize the police.
(D) Argue for more guns on the streets.
(E) Describe the district of Camden.

3. UNEB - OF (CBM B(A)/CBM BA/2019
Assunto. Interpretação de Textos (compreensão)

Boy in London died after being stabbed multiple times.
A 16-year-old boy died after he was stabbed a number 

of times in north-west London by a group who had chased 
him, police have said.

The Metropolitan police were called to Munster Squa-
re in Camden, close to Regent’s Park, at about 11.10pm 
on Monday. The boy was pronunced dead at the scene, 
with paramedics in attendance, and his next of kin were 
informed.

DCI Paul Healy said in a statement that police were in 
the early stages of their murder investigation and appea-
led for members of the public to “do the rigth thing and 
speak to us”, with no arrests yet made.

“We believe the victim was chased around the square 
by a number of suspects prior to being stabbed a number 
of times,” he said. “The suspects made off in a vehicle whi-
ch was discovered burnt out nearby. Another vehicle be-
lieved to be involved in the incident was also found burnt 
out some distance away.”

At the scene on Tuesday afternoon next to Munster 
Square, which sits in the middle of a number of tall council 
blocks, a large police cordon remained in place and stret-
ched across a number of nearby roads. Residents said the 
cordon was so large because the boy had been chased.

A resident, Rosanara Begum, told the Evening Stan-
dard. “The boy was running away from them, Then we saw 
the two boys holding him and the other one stabbing him”

“As soons as I heard. ‘Help me, help me’, I was on the 
phone to the ambulance. He was bleending a lot. The at-
tackers were skinny and just looked like teenagers. They 
were running off and they were screaming and laughing.”

Her daughter added. “We saw three boys all wearing 
hoods all covered in black, the middle one had a long bla-
ck, marchete-type knife. It was really long”.

BUSBY, Mattha. Boy in London died after being 
stabbed multiple times. Disponível em. https.//www.

theguardian.com/uk-news/2019/aug/13/camden-stta-
bbing-police-investigate-fatal-incident-in-london.

Acesso em.13 ago. 2019.

How did the boy die?
(A) A group of women stabbed him.
(B) A group of teenagers shot him.
(C) A group of men beat him.
(D) A group of teenagers stabbed him.
(E) A group of men shot him.
 
 4. UNEB - OF (CBM B(A)/CBM BA/2019
Assunto. Interpretação de Textos (compreensão)
 
Benefits of exercise
People are less active nowadays, partly because te-

chnology has made our lives easier. We drive cars or take 
public transport. Machines wash our clothes. We enter-
tain ourselves in front of a TV or computer screen. Fewer 
people are doing manual work, and most of us have jobs 
that involve little physical effort. Work, household chores, 
shopping and other necessary activities are far less de-
manding than for previous generations.

We move around less and burn off less energy than 
people used to. Research suggests that many adults spend 
more than 7 hours a day sitting down, at work, on trans-
port or in their leisure time. People aged over 65 spend 10 
hours or more each day sitting or lying down, making them 
the most sedentary age group.

Inactivity is described by the Departament of Health as 
a “silent killer”. Evidence is emerging that sedentary beha-
viour, such as sitting or lyiing down for long periods, is bad 
for your health.

Not only should you try to raise your activity levels, but 
you should also reduce the amount of time you and your 
family spend sitting down.

Common examples of sedentary behaviour include 
watching TV, using a computer, using the car for short 
journeys and sitting down to read, talk or listen to music. 
This type of behaviour is thought to increase your risk of 
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developing many chronic diseases, such as heart disease, 
stroke and type 2 diabetes, as well as weight gain and obe-
sity.

“Previous generations were active more naturally 
through work and manual labour, but today we have to 
find ways of integranting activity into our daily lives,” says 
Dr Cavill.

Whether it’s limiting the time babies spend strapped 
in their buggies, or encouraging adults to stand up and 
move frequently, people of all ages need to reduce their 
sedentary behaviour.

“This means that each of nus needs to think about in-
creasing the types of activities that suit our lifestyle and 
can easily be included in our day,” says Dr Cavill. Crucially, 
you can hit your weekly activity target but still be at risk of 
ill health if you spend the rest of the time sitting or lying 
down.

NHS. “Benefits of exercise”. Disponível em. https.//
www.nhs.uk/live-well/exercise/exercise-health-bene-

fits/. Acesso em. 15 ago. 2019. (ADAPTADO)
 
The text is about
(A) the importance of technology to improve our 
health.
(B) the risks of sedentary life to our health.
(C) the risks of entertainment in modern life.
(D) the benefits of machines for people nowadays.
(E) the advantages of sedentary behaviour.

5. UNEB - OF (CBM B(A)/CBM BA/2019
Assunto. Interpretação de Textos (compreensão)
 
Benefits of exercise
People are less active nowadays, partly because te-

chnology has made our lives easier. We drive cars or take 
public transport. Machines wash our clothes. We enter-
tain ourselves in front of a TV or computer screen. Fewer 
people are doing manual work, and most of us have jobs 
that involve little physical effort. Work, household chores,

shopping and other necessary activities are far less de-
manding than for previous generations.

We move around less and burn off less energy than 
people used to. Research suggests that many adults spend 
more than 7 hours a day sitting down, at work, on trans-
port or in their leisure time. People aged over 65 spend 10 
hours or more each day sitting or lying down, making them 
the most sedentary age group.

Inactivity is described by the Departament of Health as 
a “silent killer”. Evidence is emerging that sedentary beha-
viour, such as sitting or lyiing down for long periods, is bad 
for your health.

Not only should you try to raise your activity levels, but 
you should also reduce the amount of time you and your 
family spend sitting down.

Common examples of sedentary behaviour include 
watching TV, using a computer, using the car for short 
journeys and sitting down to read, talk or listen to music. 
This type of behaviour is thought to increase your risk of 
developing many chronic diseases, such as heart disease, 
stroke and type 2 diabetes, as well as weight gain and obe-
sity.

“Previous generations were active more naturally 
through work and manual labour, but today we have to 
find ways of integranting activity into our daily lives,” says 
Dr Cavill.

Whether it’s limiting the time babies spend strapped 
in their buggies, or encouraging adults to stand up and 
move frequently, people of all ages need to reduce their 
sedentary behaviour.

“This means that each of nus needs to think about in-
creasing the types of activities that suit our lifestyle and 
can easily be included in our day,” says Dr Cavill. Crucially, 
you can hit your weekly activity target but still be at risk of 
ill health if you spend the rest of the time sitting or lying 
down.

NHS. “Benefits of exercise”. Disponível em. https.//
www.nhs.uk/live-well/exercise/exercise-health-bene-

fits/. Acesso em. 15 ago. 2019. (ADAPTADO)

According to the information in the first pararaph,
(A) people are more active nowadays due to te-
chnology.
(B) many people do manual work nowadays.
(C) most of our jobs require little physcal effort.
(D) transportation and entertainment nowadays 
demand lots of physical exercise.
(E) previous generations had less demanding 
daily chores and activities.

6. UNEB - OF (CBM B(A)/CBM BA/2019
Assunto. Interpretação de Textos (compreensão)

Benefits of exercise
People are less active nowadays, partly because te-

chnology has made our lives easier. We drive cars or take 
public transport. Machines wash our clothes. We enter-
tain ourselves in front of a TV or computer screen. Fewer 
people are doing manual work, and most of us have jobs 
that involve little physical effort. Work, household chores, 
shopping and other necessary activities are far less de-
manding than for previous generations.
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Faixa Etária (anos) Mensalidade (R$)
Até 17 200

De 18 a 29 220
De 29 a 39 250
De 40 a 49 300
De 50 a 55 360
De 56 a 60 400

Acima de 60 450
 

Ela nasceu em novembro de 1960 e teve três filhos. A 
filha mais velha nasceu quando ela tinha 22 anos; o segun-
do filho, quando ela estava com 25 anos e, o terceiro, 10 
anos depois do mais velho.

Se a microempresária contratar o plano para ela e os 
três filhos, terá que pagar, em reais, por mês a quantia de

(A) 1050
(B) 1100
(C) 1150
(D) 1200
(E) 1250

4. UNEB - TOG (CER(B)/CERB/ASSISTENTE ADMI-
NISTRATIVO/2012

Assunto:Adição, subtração, multiplicação e divisão de 
números naturais

Sem tempo para anotar todas as informações neces-
sárias para concluir o seu relatório anual, um funcionário 
destaca várias páginas seguidas do relatório do ano inte-
rior, para mais tarde, em casa, terminar o seu trabalho.

Sabe-se que o número da primeira página destacada 
era 183, e que o número da última página destacada está 
escrito com os mesmos algarismos da primeira, porém em 
outra ordem.

Se as páginas do relatório foram todas numeradas des-
de a página 1, pode-se afirmar que o total de páginas des-
tacadas, desse relatório, é igual a

(A) 46
(B) 136
(C) 182
(D) 618
(E) 640

5. UNEB - TOG (CER(B)/CERB/ASSISTENTE ADMI-
NISTRATIVO/2012

Assunto:Divisibilidade, números primos, fatores pri-
mos, divisor e múltiplo comum (MM(C)

Há algum tempo, as grandes empresas mundiais já 
perceberam que, além de se preocuparem com a preser-
vação do meio-ambiente, precisam também cuidar da 

saúde física e mental dos seus empregados. Assim, pro-
movem constantemente eventos esportivos estimulando 
a participação de todos os empregados.

Considere que uma grande empresa promoveu, no fi-
nal de 2012, uma corrida de 5km para seus empregados. 
Por motivos de segurança e de espaço, os organizadores 
do evento limitaram o total de inscrições em, no máximo, 
400. A fim de controlar os atletas, seis comissários foram 
contratados para contar os corredores em pontos estraté-
gicos do percurso.

Ao final da corrida, os organizadores reuniram os co-
missários e perguntaram-lhes quantos corredores foram 
contados. Eles responderam que, contando os corredores 
aos pares, aos trios, em grupos de quatro, de cinco ou de 
seis, sempre sobrava um atleta. Porém, se contassem os 
corredores em grupos de sete, nenhum sobraria.

Sabendo-se que o número de inscritos na corrida foi 
maior do que 250, pode-se afirmar que o total de corre-
dores que participaram da corrida foi um número compre-
endido entre

(A) 251 e 280.
(B) 281 e 310.
(C) 311 e 340.
(D) 341 e 370.
(E) 371 e 400.

6. UNEB - TOG (CER(B)/CERB/ASSISTENTE ADMI-
NISTRATIVO/2012

Assunto:Frações e dízimas periódicas

Maior reserva de diversidade biológica do mundo, a 
Amazônia é também o maior bioma brasileiro em exten-
são. Com a área aproximada de 4196943km2, o Bioma 
Amazônia ocupa quase metade do território nacional 
(49,29%).

A bacia amazônica ocupa 5 da América do Sul e 5% 
da superfície terrestre. Sua área, de aproximadamente 6,5 
milhões de quilômetros quadrados, abriga a maior rede

hidrográfica do planeta, que escoa cerca de 5 do vo-
lume de água doce do mundo. Sessenta por cento da ba-
cia amazônica encontra-se em território brasileiro, onde 
o Bioma Amazônia ocupa a totalidade de cinco unidades 
da federação (Acre, Amapá, Amazonas, Pará e Roraim(A), 
grande parte de Rondônia (98,8%), mais da metade do 
Mato Grosso (54%), além de parte do Maranhão (34%) e 
de Tocantins (9%).

Disponível em. <www.ibge.gov.br/home/presidencia/
noticias_visualiza.php?id_noticia=169>. Acesso em. 

4 jan. 2013.
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Com base nas informações do texto, a área aproximada da superfície da América do Sul, em km2, é igual a
(A) 15750000
(B) 15875000
(C) 16000000
(D) 16125000
(E) 16250000

7. UNEB - TNM (SEAGRI B(A)/SEAGRI BA/ASSISTENTE ADMINISTRATIVO/2012
Assunto:Radiciação e potenciação

A tabela abaixo mostra a quantidade de cabeças de gado bovino no Brasil de acordo com Censos Agropecuários de 
1970 a 2006.

ANO QUANTIDADE DE CABEÇAS DE GADO

BOVINO
1970 78562250
1975 101673753
1980 118085872
1985 128041757
1995 153058275
2006 169900049

Disponível em. <http.www1.ibge.gov.br> Acesso em. 11.ago.2012

De acordo com os dados apresentados, pode-se afirmar que o ano em que a quantidade de gado bovino se tornou, 
aproximadamente, igual a 27.106 foi em

(A) 1975
(B) 1980
(C) 1985
(D) 1995
(E) 2006

8. UNEB - TNM (SEAGRI B(A)/SEAGRI BA/ASSISTENTE ADMINISTRATIVO/2012
Assunto:Expressões algébricas

Durante uma exposição agropecuária, um dos expositores percebeu que a razão entre a idade de seu filho e a dele 
era de 1 para 3.

Assim, pode-se afirmar que, quando esse expositor tiver o dobro da idade que tem hoje, a razão entre a idade do 
seu filho e a dele será de

(A) 1 para 2
(B) 1 para 4
(C) 1 para 5
(D) 2 para 3
(E) 2 para 5

9. UNEB - TOG (CER(B)/CERB/ASSISTENTE ADMINISTRATIVO/2012
Assunto:Análise combinatória (princípio fundamental da contagem, arranjos, combinações, permutações)

A empresa norte-americana Gallup Organization divulgou os resultados de uma pesquisa realizada, em 2011, sobre 
amizade no trabalho. Dentre as conclusões mais importantes da pesquisa, destacam-se.
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5. UNEB - APS (CER(B) /CERB/SOCIOLOGIA/2012
Assunto: Max Weber
A ação social, segundo o alemão Max Weber, é uma 

modalidade de conduta dotada de sentido e voltada à 
ação de outros indivíduos, como exemplo, uma assem-
bleia de trabalhadores, o jogo de futebol, um encontro 
religioso entre outros.

Sobre a ação social, pode-se afirmar.
(A) Um modelo teórico-metodológico, que serve como 
instrumento para explicar a sociedade.
(B) A ação social diz respeito aos fatos sociais, nos 
quais indivíduos agem mutuamente, relacionados a 
partir dos sentidos de suas ações.
(C) Compreender uma ação social é captar e interpre-
tar a sua conexão de sentido.
(D) A ação social é uma ideia criada por humanistas e 
corresponde a uma prática altruísta, como bem defen-
dido pela Sociologia alemã.
(E) A ação social, por ser individual, é de grande in-
teresse da psicologia, como foi abordada no contexto 
franco-prussiano.

6. UNEB - APS (CER(B) /CERB/SOCIOLOGIA/2012
Assunto: Teoria e metodologia em Ciências Sociais
A teoria que representa a organização social análoga 

ao modelo de uma Ciência Natural é
(A) Materialista.
(B) Geneticista.
(C) Contratualista.
(D) Organicista.
(E) Interacionista.

7. UNEB - APS (CER(B) /CERB/SOCIOLOGIA/2012
Assunto: Teoria e metodologia em Ciências Sociais
O cientista social deve pesquisar a sociedade com a 

visão de objeto da ciência natural. Isso ocorre uma vez que 
os fenômenos

(A) sociais devem ser tratados como matérias empíri-
cas.
(B) coletivos devem ser analisados como instâncias co-
ercitivas.
(C) sociais devem ser tratados como coisa, em que 
nossa inteligência não penetra de modo natural.
(D) grupais devem ser tratados como experiências hu-
manas distintas das querelas psíquicas.
(E) sociais devem ser tratados como essências configu-
racionais que evidenciem a interdependência humana.

8. UNEB - APS (CER(B) /CERB/SOCIOLOGIA/2012
Assunto: Teoria e metodologia em Ciências Sociais
Século XXI
Há muitos anos você anda em círculos Já não se lem-

bra de onde foi que partiu Tantos desejos soprados pelo 
vento

Se espatifaram quando o vento sumiu Você vendeu 
sua alma ao acaso

Que por descaso tava ali de bobeira E em troca rece-
beu os pedaços

Cacos de vida de uma vida inteira
Se você correu, correu, correu tanto E não chegou a 

lugar nenhum
Baby oh Baby bem-vinda ao século XXI Você cruzou to-

das as fronteiras
Não soube mais de que lado ficou E ainda tenta e ain-

da procura [...]
Baby oh Baby bem-vinda ao século XXI
SEIXAS,Raul; NOVA, Marcelo. Século XXI. Disponível 

em. <http.// www.kboing.com.br/ musica-e-letra/marce-
lo-nova/1036699-seculo-xxi/. > Acesso em. 13 jan. 2013. 
Adaptada.

A partir dos conhecimentos sobre a Pós-modernidade, 
analise as assertivas em que se observam a identidade, a 
experiência social e as formas de conhecimento e intera-
ção dessa época do ponto de vista sociológico.

I.A Pós-modernidade, ao compreender o sujeito cen-
trado identitariamente, contribuiu para que nossas refe-
rências sejam escolhas compreendidas como um “porto 
seguro”.

II.O descentramento do sujeito, a aceleração social do 
tempo, o hiperconsumo flexível e as “identidades-guarda 
roupa” são expressões e reflexões de relevantes sociólo-
gos sobre essa era.

III.O consumo pós-fordista, o lazer em “não lugares”, o 
corpo mercadoria fabricado e a liquidez das relações, in-
clusive afetivas, são marcas da nova era.

IV.A sociedade da informação propicia, depois do ad-
vento das novas tecnologias de comunicação, escolhas 
cada vez mais amadurecidas e seguras.

V.A sociedade de pleno emprego demonstrou que a 
educação é o maior vetor de inclusão social em nosso país.

A alternativa que contém todas as assertivas corretas é
(A) I, II, III,
(B) I, III, V
(C) II, III
(D) III, IV
(E) III, V.
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9. UNEB - APS (CER(B) /CERB/SOCIOLOGIA/2012
Assunto: Teoria e metodologia em Ciências Sociais
Com relação à teoria crítica, considere as proposições 

abaixo.
I.A teoria crítica tem como seu principal expoente Max 

Horkheimer.
II.Uma postura crítica no que diz respeito à sociedade 

parte da ideia de que os fatos sociais não são dados, mas 
construídos historicamente pelas instituições.

III.Percebe-se o processo de mudança presente na so-
ciedade, no caso a capitalista, identificando-se avanços e 
recuos.

 IV.A Escola de Frankfurt tem um histórico conturbado, 
pois serviu de base para criação das ideias nazistas e para 
o surgimento e consolidação da teoria crítica.

Diante desses enunciados, a alternativa que contém 
todos itens corretos, encontra-se em.

(A) I e III
(B) I, II, III e IV
(C) II e IV
(D) II,III e III
(E) III, IV e IV

10. UNEB - APS (CER(B) /CERB/SOCIOLOGIA/2012
Assunto: Teoria e metodologia em Ciências Sociais
Só tenho tempo pras manchetes no metrô E o que 

acontece na novela
Alguém me conta no corredor
Escolho os filmes que eu não vejo no elevador Pelas 

estrelas que eu encontro
Na crítica do leitor
Eu tenho pressa
E tanta coisa me interessa Mas nada tanto assim
Eu tenho pressa
E tanta coisa me interessa Mas nada tanto assim
Só me concentro em apostilas Coisa tão normal
Leio os roteiros de viagem Enquanto rola o comercial

TANTO ASSIM, Kid Abelha. Disponível em. <http.//
www.kboing.com.br/kid-abelha/1-1046500/.> Acesso em. 
14 jan.2013. Adaptado.

Observando-se a letra da música e com base nos co-
nhecimentos sobre uma visão de tempo construída por 
teóricos da sociologia da Pós-modernidade, por ora, é cor-
reto afirmar.

(A) O tempo social tornou-se cíclico, crônico e excessi-
vamente ligado ao passado histórico, geracional e das 
classes dominantes.
(B) A sensação social do tempo é cristalizada, fetichiza-
da e a-histórica em decorrência da cultura massificada.
(C) Vivemos uma aceleração social do tempo articula-
da com uma presentificação do cotidiano, marcas da 
pós-modernidade.

(D) O tempo tornou-se uma justificativa moderna e 
hipermoderna para explicarmos a ausência de resolu-
ções a cada ano de nossas vidas.
(E) Viver o hoje, pensar no futuro, considerar o pas-
sado são fenômenos sociais sentidos na atualidade 
como expressões do viver em sociedade em quaisquer 
culturas.

11. UNEB - OF (CBM B(A) /CBM BA/2019
Assunto: Sociologia e Antropologia
Roberta DAMATTA afirma que “... O homem muito 

mais do que um animal que inventa objetos, [...] ele é um 
animal capaz de pensar ao seu próprio pensamento. Em 
outras palavras, somente o homem é capaz de criar uma 
linguagem da linguagem, uma regra de regras.”

Relativizando. uma Introdução à Antropologia Social. 
Rio de Janeiro. Rocco, 1987, p32.

Assinale, dentro as alternativas abaixo, aquela que 
corresponde à maneira mais usualmente aceita para expli-
car as diferenças culturais.

(A) Os grupos humanos são diferentes por estarem em 
estágios distintos de uma linha evolutiva única e uni-
versal na qual estão todas as sociedades.
(B) As diferenças culturais são construídas a partir de 
experiências sociais e históricas de cada grupo. Devem 
ser levadas em consideração ainda as influências biofí-
sico-climáticas dos seus territórios.
(C) A variedade de clima encontrada nos territórios 
onde vivem as sociedades humanas é elemento deter-
minante para explicar as diferenças no plano da cul-
tura.
(D) Distintivo genéticos respondem pela variação cul-
tural dos grupos humanos. Assim é que quanto mais 
geneticamente puros são os seres humanos mais tec-
nologia tem.
(E)Há um enorme número de sociedades isoladas no 
mundo, sem contato com os modernos meios de co-
municação. Por isso, foi preciso construir o conceito de 
alteridades para se entender as diferenças culturais.

12. UNEB - APS (CER(B) /CERB/SOCIOLOGIA/2012
Assunto: Pensadores contemporâneos
Pierre Bourdieu é um dos sociólogos mais representa-

tivos e influentes do nosso tempo. Ao analisar a socieda-
de, afirma.

“Se o mundo social, com suas divisões, é algo que os 
agentes sociais têm a fazer, a construir, individual e, so-
bretudo, coletivamente, na cooperação e no conflito, res-
ta que estas construções não se dão no vazio social [...] 
a posição ocupada no espaço social, isto é, na estrutura 
de distribuição de diferentes tipos de capital, que também 
são armas, comanda as representações desse espaço e as 
tomadas de posição nas lutas para conservá-lo ou trans-
formá-lo” (Bourdieu, 1996) .
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(A) Cabe ao Estado instituir políticas públicas que in-
troduzam um tratamento especial aos grupos sociais 
que, por exemplo, sofram forte padrão discriminató-
rio.
(B) O princípio constitucional da aplicabilidade imedia-
ta das normas definidoras de direitos e garantias fun-
damentais intenta assegurar a força vinculante desses 
direitos e objetiva tornar tais direitos prerrogativas 
diretamente aplicáveis pelos Poderes Legislativo, Exe-
cutivo e Judiciário.
(C) A responsabilidade do Estado concentra-se no de-
safio da extensão universal da cidadania, sem qual-
quer discriminação.
(D) Concentra-se na tarefa de conferir cumprimento às 
obrigações internacionais assumidas relativamente à 
dignidade humana.
(E) No que tange ao governo e à administração, incum-
bem-lhes um importante papel na tarefa de concreti-
zação dos direitos fundamentais.

6. UNEB - TNS (SEAGRI B(A)/SEAGRI BA/Administrati-
vo/2012

Assunto: Características (Direitos Fundamentais)
Como mostra Novelino (2008, p. 223), “os direitos de 

defesa caracterizam-se por exigir do Estado, preponde-
rantemente, um dever de abstenção, caráter negativo, no 
sentido de impedir a ingerência na autonomia dos indiví-
duos. São direitos que limitam o poder estatal com o in-
tuito de preservar as liberdades individuais, impondo-lhe 
o dever de não interferir, não intrometer, não reprimir e 
não censurar.”

Seguindo essa corrente de pensamento, aqueles direi-
tos que impõem ao Estado o dever de agir, que possuem 
um caráter essencialmente positivo e que objetivam a rea-
lização de condutas ativas por parte dos poderes públicos, 
caracterizam os direitos

(A) pós-humanísticos.
(B) de participação.
(C) prescricionais.
(D) prestacionais.
(E) humanos.

7. UNEB - APS (CER(B)/CERB/Assistente Social/2012
Assunto: Características (Direitos Fundamentais)
Em se tratando dos direitos humanos, sociais e coleti-

vos, entende-se que Direitos Fundamentais
(A)são uma alternativa encontrada pelo Estado na dé-
cada de 40, do século passado, em busca de solução 
de conflitos classificada como heterocomposição.
(B)possuem caráter declaratório e são bens e vanta-
gens em si mesmos considerados.
(C)possuem caráter assecuratório (curativo) ou prepa-
ratório (educativo).

(D)funcionam como mecanismos ou instrumentos de 
prevenção aos deveres do homem, limitando assim o 
seu poder.
(E)são o conjunto de normas que o Estado determina 
na sociedade para prevenir e/ou reprimir os fatos que 
atentam contra a segurança e a ordem.

8. UNEB - APS (CER(B)/CERB/Assistente Social/2012
Assunto: Características (Direitos Fundamentais)
Dentre as garantias dos direitos humanos, são con-

sideradas características dos Direitos e Garantias Funda-
mentais.

(A)vida, lazer, alimentação, moradia, matrimônio e 
saúde.
(B)equidade, universalidade, acessibilidade e justiça.
(C)historicidade, universalidade, limitabilidade/relati-
vidade, concorrência, irrenunciabilidade, inalienabili-
dade e imprescritibilidade.
(D)segurança, habitação, autovalorização, abstencio-
nismo e estratificação social.
(E)identidade, igualdade, equidade, valorização e res-
peito à diversidade.

9. UNEB - TEC NS (UNE(B)/UNEB/2017
Assunto: Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos 

(art. 5º da CF/1988)
É considerado crime inafiançável e imprescritível. à luz 

da Constituição Federal de 1988.
(A)a tortura.
(B)o crime hediondo.
(C)o estupro.
(D)o racismo.
(E)o terrorismo.

10. UNEB - TEC NS (UNE(B)/UNEB/2017
Assunto: Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos 

(art. 5º da CF/1988)
João, cidadão, em pleno gozo dos seus direitos políti-

cos, pode invalidar atos ou contratos administrativos ile-
gais ou lesivos ao patrimônio da União, Distrito Federal e 
Municípios Por meio de.

(A)Mandado de injunção.
(B)Ação de improbidade administrativa.
(C)Habeas Data.
(D)Ação popular.
(E)Mandado de segurança.
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11. UNEB - TNM (SEAGRI B(A)/SEAGRI BA/Técnicas 
Agropecuárias/2012

Assunto: Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos 
(art. 5º da CF/1988)

A Constituição Federal de 1988 defende que “todos 
são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natu-
reza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros resi-
dentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberda-
de, à igualdade, à segurança e à propriedade”.

Sobre os Direitos e Garantias Fundamentais, marque V 
nas afirmativas verdadeiras e F, nas falsas.

() Homens e mulheres são iguais em direitos e obriga-
ções, nos termos da Constituição Federal de 1988.

() Ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer al-
guma coisa senão em virtude de lei.

() Ninguém será submetido a tortura nem a tratamen-
to desumano ou degradante.

() É livre a manifestação do pensamento, sendo veda-
do o anonimato.

() É inviolável a liberdade de consciência e de crença, 
sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e 
garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e 
a suas liturgias.

A alternativa que indica a sequência correta, de cima 
para baixo, é a

(A) V F V F F
(B) F F V F V
(C) V V V F V
(D) F F F V V
(E) V V V V V

12. UNEB - APO (CER(B)/CERB/Direito/2012
Assunto: Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos 

(art. 5º da CF/1988)
A alternativa que contém a afirmativa que melhor tra-

duz o princípio do acesso à Justiça é.
(A)A lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário 
lesão ou ameaça a direito.
(B)Todos são iguais perante a lei.
(C)Ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer 
alguma coisa senão em virtude de lei.
(D)É assegurado a todos o acesso à informação e res-
guardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exer-
cício profissional.
(E)A lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurí-
dico perfeito e a coisa julgada.

13. UNEB - TNS (SEAGRI B(A)/SEAGRI BA/Administra-
tivo/2012

Assunto: Questões Mescladas de Remédios Constitu-
cionais

Com relação aos direitos e deveres individuais e coleti-
vos, é correto afirmar.

(A) Conceder-se-á mandado de injunção sempre que a 
falta de norma regulamentadora torne inviável o exer-
cício dos direitos e liberdades constitucionais e das 
prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e 
à cidadania ou, ainda, para proteger direito líquido e 
certo, não amparado por mandado de segurança.
(B) Apenas o brasileiro nato é parte legítima para pro-
por ação popular que vise a anular ato lesivo ao patri-
mônio público ou de entidade de que o Estado parti-
cipe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente 
e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, 
salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e 
do ônus da sucumbência.
(C) O mandado de segurança coletivo pode ser impe-
trado por partido político com representação no Con-
gresso Nacional e organização sindical, entidade de 
classe ou associação legalmente constituída e em fun-
cionamento há, pelo menos, um ano, em defesa dos 
interesses de seus membros ou associados.
(D) Conceder-se-á mandado de segurança para prote-
ger direito líquido e certo, não amparado por “manda-
do de injunção”, quando o responsável pela ilegalida-
de agir sem abuso de poder, sendo autoridade pública, 
agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições 
do Poder Público.
(E) A casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela 
podendo penetrar sem consentimento do morador, 
nem mesmo em caso de flagrante delito ou desastre, 
ou para prestar socorro.

14. UNEB - TNM (SEAGRI B(A)/SEAGRI BA/Técnicas 
Agropecuárias/2012

Assunto: Direitos Sociais e dos Trabalhadores (arts. 6º 
e 7º)

A Constituição Federal de 1988 traz a garantia a diver-
sos direitos, como à educação, à saúde, à alimentação, ao 
trabalho, à moradia, ao lazer, à segurança, à previdência 
social, à proteção à maternidade e à infância, e à assistên-
cia aos desamparados.

Tais direitos são conhecidos como
(A) direitos sociais.
(B) direitos políticos.
(C) direitos da nacionalidade.
(D) direitos da personalidade.
(E) direitos individuais e coletivos.

15. UNEB - TNM (SEAGRI B(A)/SEAGRI BA/Técnicas 
Agropecuárias/2012

Assunto: Soberania Popular (voto, plebiscito, referen-
do, iniciativa popular), Alistamento e Elegibilidade

Em relação aos direitos políticos, é correto afirmar.
(A) O alistamento eleitoral e o voto são obrigatórios 
para os maiores de dezoito anos, ainda que analfabe-
tos.
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5. UNEB - TNM (SEAGRI B(A)/SEAGRI BA/Técnicas 
Agropecuárias/2012

Assunto: Princípios expressos, explícitos ou constitu-
cionais

Sobre os princípios administrativos, marque V nas afir-
mativas verdadeiras e F, nas falsas.

() Princípios administrativos são os valores, as diretri-
zes, os mandamentos mais gerais que orientam a elabo-
ração das leis administrativas, direcionam a atuação da 
Administração Pública e condicionam a validade de todos 
os atos por ela praticados.

() O princípio da eficiência impõe à Administração a 
proibição de atuar segundo uma adequada relação custo/ 
benefício, importando-se, apenas, se há um máximo de 
resultados, sem se preocupar com as despesas.

() O princípio da moralidade tem como uma de suas 
aplicações o dever de atuação ética dos agentes públicos 
perante os administrados, o que lhes impede de adotar 
quaisquer espécies de comportamentos fraudulentos, ar-
dilosos, que impliquem ou possam implicar prejuízo aos 
legítimos direitos e interesses dos

administrados.
() Apenas a Administração direta dos Poderes da União 

e Estados estão submetidas aos princípios da Administra-
ção pública.

() A Administração tem o dever de manter plena trans-
parência de todos os seus comportamentos, inclusive de 
oferecer informações que estejam armazenadas em seus 
bancos de dados, quando sejam solicitadas, em razão dos 
interesses que ela representa quando atua.

A alternativa que indica a sequência correta, de cima 
para baixo, é a

(A)V F V F V
(B)F F V F V
(C)V V V F V
(D)F F F V V
(E)V F V V V

6. UNEB - TNM (SEAGRI B(A)/SEAGRI BA/Técnicas 
Agropecuárias/2012

Assunto: Princípios expressos, explícitos ou constitu-
cionais

Esse princípio tem como aspiração assegurar transpa-
rência na gestão pública, pois o administrador público não 
é dono do patrimônio de que ele cuida, sendo mero dele-
gatário à gestão dos bens da coletividade, devendo possi-
bilitar aos administrados o conhecimento pleno de suas 
condutas administrativas.

Trata-se do princípio
(A)da eficiência.
(B)da legalidade.
(C)da publicidade.
(D)da assiduidade.
(E)do duplo grau de jurisdição.

7. UNEB - TNS (SEAGRI B(A)/SEAGRI BA/Administrati-
vo/2012

Assunto: Princípios expressos, explícitos ou constitu-
cionais

Num posicionamento clássico, sobre princípios aplica-
dos à Administração Pública, é correto afirmar.

(A)Uma das tarefas do administrador público é 
proceder à decadência da relação custo/benefício 
no trabalho da Administração Pública.
(B)Exige-se que a Administração Pública seja o 
mais enxuta possível, com objetivo de alcançar 
resultados mínimos e sem gastos financiáveis.
(C)O princípio da publicidade visa assegurar que 
os serviços públicos sejam prestados com a ade-
quação às necessidades da sociedade que os 
custeia.
(D)O princípio da legalidade é a diretriz funda-
mental em todos os Estados de Direito, constituin-
do-se a sua própria qualificação.
(E)O servidor público deve atuar sempre com o 
objetivo de obter resultados que os beneficie.

8. UNEB - TNS (SEAGRI B(A)/SEAGRI BA/Administrati-
vo/2012

Assunto: Princípios expressos, explícitos ou constitu-
cionais

Sobre os princípios constitucionais da Administração 
Pública, é correto afirmar.

(A)A faculdade de concurso público para ingresso 
nos cargos públicos reflete uma aplicação consti-
tucional do princípio da eficiência.
(B)O princípio da eficiência não pode ser exigido 
enquanto não for editada a lei federal que deve 
defini-lo e estabelecer os seus contornos.
(C)O princípio da publicidade visa a dar transpa-
rência aos atos da Administração Pública e con-
tribuir para a concretização do princípio da mora-
lidade administrativa.
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(D)O princípio da impessoalidade é concretizado 
quando se utiliza na publicidade oficial de obras 
e de serviços públicos o nome ou a imagem do 
governante, de modo a caracterizar promoção 
pessoal deste.
(E) O princípio da legalidade pode ser visto como 
incentivador do ócio, haja vista que tal princípio 
aduz que a prática de um ato concreto exige nor-
ma expressa que o autorize, mesmo que seja ine-
rente às funções do agente público.

9. UNEB - TNS (SEAGRI B(A)/SEAGRI BA/Administrati-
vo/2012

Assunto: Princípios expressos, explícitos ou constitu-
cionais

Segundo José Cretela Júnior, princípios de uma ciência 
são as proposições básicas, fundamentais, típicas que con-
dicionam todas as estruturações subsequentes. Princípios, 
neste sentido, são os alicerces da ciência.

Com base nessa premissa, a finalidade, como elemen-
to essencial de validade do ato administrativo, correspon-
de mais propriamente à observância do princípio da

(A)legalidade.
(B)moralidade.
(C)publicidade.
(D)economicidade.
(E)impessoalidade.

10. UNEB - TNS (SEAGRI B(A)/SEAGRI BA/Administra-
tivo/2012

Assunto: Princípios implícitos, reconhecidos e infra-
constitucionais

Sobre os Princípios da Administração Pública, é corre-
to afirmar.

(A) O princípio da autotutela confere à adminis-
tração pública a possibilidade de rever e até anu-
lar seus atos, quando eivados de vícios que os 
tornem ilegais, ou mesmo revogá-los por conve-
niência ou oportunidade, desde que sejam res-
peitados os direitos adquiridos e seja garantida a 
apreciação judicial.
(B) O Art. 37 da CF/88 deixa claro que os princí-
pios ali enumerados são de observância obrigató-
ria única e exclusivamente para os três Poderes 
do Governo Federal, quando no exercício de ativi-
dades administrativas, alcançando a Administra-
ção Direta e a Indireta, sem distinção.
(C) Não existindo previsão legal ou constitucional 
para uma hipótese, há a permissividade de atua-
ção administrativa do agente público, pois a von-
tade da população pode ou não ser expressa na 
lei ou Constituição Federal.

(D) A soberania, a cidadania, a dignidade da pes-
soa humana, os valores sociais do trabalho e da 
livre iniciativa e o pluralismo político constituem 
os Princípios da Administração Pública.
(E) Os programas federais, como Brasil carinhoso 
e Bolsa-Família, concretizam o princípio adminis-
trativo da transparência.

11. UNEB - Of (CBM B(A)/CBM BA/2019
Assunto: Poder Vinculado e Discricionário
Assinale a alternativa correta.

Os Poderes Administrativos são inerentes ao Estado 
e possuem caráter instrumental, isto é, são instrumentos 
de trabalho essenciais para que a Administração possa de-
sempenhar as suas funções atendendo ao interesse públi-
co.

O poder vinculado pode ser descrito como.
(A) Deve a Administração Pública agir em obser-
vância às condutas previamente definidas para 
determinada situação hipotética, restando pouca 
ou nenhuma margem para atuação discricionária 
da Administração Pública.
(B) É aquele através do qual a Administração Pú-
blica pratica atos administrativos com liberdade 
de escolha de sua conveniência, oportunidade e 
conteúdo, observando tão somente os limites fi-
xados em lei.
(C) É o poder da Administração Pública para dis-
tribuir e escalonar as funções de seus órgãos, 
ordenar e rever a atuação de seus agentes, es-
tabelecendo a relação de subordinação entre os 
servidores do seu quadro de pessoal.
(D) É o poder necessário à manutenção da orga-
nização e da disciplina interna da Administração 
Pública, através dele a Administração pode con-
trolar a prática dos atos administrativos, punindo 
os agentes públicos por eventuais desvios.
(E) Poder da Administração Pública que, limitan-
do ou disciplinado direito, interesse ou liberdade, 
regula a prática de ato ou abstenção de fato, em 
razão de interesse público.
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6. CEBRASPE (CESP(E) - Del Pol (PC P(B)/PC PB/2022
Assunto: Conceitos, Objeto, Teorias e Evolução do Di-

reito Penal
O conceito de ciência total do direito penal e sua divi-

são em pressupostos de punibilidade derivados de um Es-
tado Liberal de Direito e em sanções baseadas nas neces-
sidades sociais, a fim de se lidar com as divergências entre 
o direito penal e a política criminal, foi desenvolvido por

(A) Cesare Beccaria.
(B) Franz Von Liszt.
(C) Enrico Ferri.
(D) Claus Roxin.
(E) Rafael Garofalo.

7. FGV - TJ (TJDFT)/TJDFT/Administrativa/2022
Assunto: Da Ação Penal
Nos crimes de ação penal pública condicionada à re-

presentação, é correto afirmar que a representação.
(A) depende de formalidade expressa, consistente em 
manifestação expressa por meio de termo para inau-
gurar a investigação preliminar;
(B) prescinde de qualquer formalidade, sendo neces-
sária apenas a vontade inequívoca da vítima de repre-
sentar contra o autor do fato;
(C) depende de formalidade expressa, consistente em 
manifestação expressa da vítima ou de seu represen-
tante legal em audiência específica;
(D) prescinde de qualquer formalidade, sendo neces-
sária apenas a vontade inequívoca da vítima ou de seu 
representante legal de representar contra o autor do 
fato;
(E) depende de formalidade expressa, consistente em 
manifestação expressa da vítima ou de seu represen-
tante legal em audiência preliminar.

8. FGV - JE TJAP/TJ AP/2022
Assunto: Homicídio (art. 121 do CP)
Veículos autônomos são aqueles motorizados cujo 

movimento no trânsito é, de diversas formas, determina-
do por algoritmo pré-programado, e não por pessoa sen-
tada ao volante. Por trás de uma máquina autônoma, há 
uma pessoa física que, de alguma forma, interferiu em seu 
funcionamento, normalmente pela programação e inser-
ção de dados. Assim, em relação à imputação subjetiva do 
resultado, se reconhece a possibilidade de ocorrência de 
crime doloso ou culposo.

Nas hipóteses de punibilidade culposa, é correto afir-
mar que.

(A) quem introduz no mundo um agente inteligente, 
com capacidade de aprendizagem conforme as infor-
mações sejam inseridas, pode negar sua responsabi-
lidade pelos danos causados por reações equivocadas 
não previsíveis;

(B) os robôs com inteligência artificial são agentes 
morais genuínos e sua programação interna funciona 
segundo um sistema de “méritos” e “deméritos” para 
certas decisões que eles tomam;
(C)os denominados “algoritmos de acidente”, aqueles 
que selecionam vítimas em casos de inevitável colisão 
no tráfego dos carros autônomos, geram responsabili-
dade penal pela morte decorrente de atropelamento;
(D) os robôs com inteligência artificial são máquinas 
que completam suas tarefas conforme sua programa-
ção, que equivale à autodeterminação humana sobre 
razões morais;
(E) a possibilidade de programar o veículo para esco-
lher uma vida para sacrificar, com o intuito de salvar 
outras, quando o acidente for inevitável, atrai a inci-
dência do estado de necessidade, excluindo a respon-
sabilidade do programador.

9. FGV - Per (PC AM)/PC AM/4ª Classe/Biologia/2022
Assunto: Homicídio (art. 121 do CP)
Sônia deu à luz um bebê. No dia seguinte, acometida 

pelo estado puerperal, Sônia pretendia matar seu próprio 
bebê atirando-o do terraço da maternidade. Para tanto, 
solicitou a ajuda de sua amiga Beatriz, que vigiava para 
que ninguém visse a ação. Em sequência, Sônia dirigiu-se 
ao andar de cima. Mesmo vendo que os degraus da esca-
da estavam molhados, caiu com o bebê no colo. Diante 
da queda, Sônia sofreu lesões leves, porém o bebê veio a 
falecer.

Nesse caso, é correto afirmar que
(A) Sônia e Beatriz devem responder criminalmente 
pelo delito de infanticídio em concurso de agentes.
(B) Sônia deve responder por infanticídio e Beatriz por 
homicídio culposo em concurso de agentes.
(C) Sônia deve responder por homicídio culposo e Be-
atriz por infanticídio.
(D) Sônia e Beatriz devem responder criminalmente 
por homicídio doloso, pois agiram mediante dolo di-
reto.
(E) Sônia deve responder por homicídio culposo, ten-
do em vista sua conduta eivada de imprudência; Bea-
triz não deve responder por crime algum.

10. FGV - Per Leg (PC AM)/PC AM/4ª Classe/2022
Assunto: Homicídio (art. 121 do CP)
O feminicídio é um tipo de homicídio qualificado, de 

acordo com a Lei nº 13.104 de 2015. Em relação ao tema, 
assinale a afirmativa correta.

(A) O feminicídio é um crime praticado por um homem 
contra uma mulher em qualquer situação.
(B) A pena independe de ascendentes ou descenden-
tes presenciarem o crime.
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(C) Os tipificadores do crime são menosprezo pela con-
dição de mulher, discriminação de gênero e objetifica-
ção.
(D) Crimes contra cônjuges parentes ou companheiros 
de integrantes do Sistema Prisional ou da Força Nacio-
nal de Segurança Publica não são considerados femini-
cídio uma vez que a vítima nesses casos não é mulher.
(E) Para que um crime seja considerado feminicídio 
é necessário que as medidas protetivas tenham sido 
decretadas e descumpridas, caracterizando flagrante.

11. CEBRASPE (CESP(E) - Del Pol (PC P(B)/PC PB/2022
Assunto: Homicídio (art. 121 do CP)
O feminicídio – crime cometido contra a vida da mu-

lher devido à sua condição de sexo feminino – tem aumen-
to de pena se praticado

(A) contra vítima menor de dezoito anos de idade.
(B) contra vítima portadora de doença degenerativa 
que acarrete condição limitante.
(C) durante a gestação ou nos seis meses após o parto.
(D) na presença física ou virtual de descendente, as-
cendente ou irmão da vítima.
(E) contra vítima com idade maior ou igual a sessenta 
e cinco anos.

12. CEBRASPE (CESP(E) - Ag Crim (POLITEC RO)/POLI-
TEC RO/2022

Assunto: Homicídio (art. 121 do CP)
Assinale a opção correta, no que se refere às regras 

previstas no Código Penal relativamente ao crime de ho-
micídio.

(A) Em caso de homicídio qualificado, o juiz poderá au-
mentar a pena de um sexto a um terço, tal como ocor-
re no caso de crime praticado por motivo fútil.
(B) No caso de homicídio culposo, a pena deve ser au-
mentada de um terço se o crime resultar da inobser-
vância de regra de profissão.
(C) Consideram-se qualificados tanto o homicídio co-
metido contra policial militar no exercício de sua fun-
ção quanto o praticado com o emprego de arma de 
fogo.
(D) Todos os homicídios praticados contra mulheres 
são classificados como feminicídio.
(E) Nas hipóteses de homicídio, o juiz poderá deixar de 
aplicar a pena se as consequências da infração atingi-
rem o agente de forma tão grave que a sanção penal 
se torne desnecessária.

13. VUNESP - GCM (Osasco)/Pref Osasco/2022
Assunto: Induzimento, Instigação ou Auxílio a Suicídio 

ou a Automutilação (art. 122 do CP) 
Considere o seguinte caso hipotético. Matífanis induz 

Kiitemis, criança de 11 anos, a se automutilar. Kiitemis se 
automutila tão gravemente que vem a falecer em razão 
das inúmeras lesões perpetradas.

Diante desta situação e nos termos do Código Penal, é 
correto afirmar que Matífanis ao induzir Kiitemis, resultan-
do em sua morte,

(A) responderá pelo crime de lesão corporal dolosa 
com resultado morte.
(B) responderá pelo crime de homicídio.
(C) responderá pelo crime de suicídio.
(D) responderá pelo crime de lesão corporal culposa 
com resultado morte.
(E) não responderá por qualquer crime.

14. CEBRASPE (CESP(E) - Del Pol (PC RJ)/PC RJ/2022
Assunto: Induzimento, Instigação ou Auxílio a Suicídio 

ou a Automutilação (art. 122 do CP)
Desolados após a morte dos pais em um acidente de 

trânsito, os irmãos Paulo e Roberto, com 21 anos e 19 anos 
de idade, respectivamente, fizeram um pacto de suicídio a 
dois em 20/2/2022. fecharam as portas e janelas do apar-
tamento, e Paulo abriu a válvula de gás. Após poucos mi-
nutos, ambos desmaiaram. Os vizinhos sentiram o forte 
odor de gás e arrombaram o apartamento, evitando o óbi-
to dos irmãos. Em decorrência da queda da própria altura, 
Paulo sofreu lesão corporal leve, e Roberto, lesão corporal 
gravíssima.

Acerca dessa situação hipotética, é correto afirmar que
(A) Paulo e Roberto não poderão ser responsabilizados 
criminalmente, por se tratar de autolesões.
(B) Paulo deverá responder pelo crime de homicídio 
na forma tentada (art. 121 c/c art. 14, inc. II, do Código 
Penal), e Roberto, pelo crime de induzimento, instiga-
ção ou auxílio a suicídio ou a automutilação na forma 
simples (art. 122, caput, do Código Penal).
(C) Paulo deverá responder pelo crime de induzimen-
to, instigação ou auxílio a suicídio ou a automutilação 
na forma qualificada (art. 122, § 1.º, do Código Penal), 
e Roberto não poderá ser responsabilizado criminal-
mente.
(D) Paulo deverá responder pelo crime de induzimen-
to, instigação ou auxílio a suicídio ou a automutilação 
na forma qualificada (art. 122, § 1.º, do Código Penal), 
e Roberto, pelo crime de induzimento, instigação ou 
auxílio a suicídio ou a automutilação na forma simples 
(art. 122, caput, do Código Penal).
(E) Paulo deverá responder pelo crime de homicídio 
na forma tentada (art. 121 c/c art. 14, inc. II, do Códi-
go Penal), e Roberto não poderá ser responsabilizado 
criminalmente.
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(C) O juiz pode fixar regime inicial mais gravoso do que 
aquele relacionado unicamente com o quantum da 
pena ao considerar a natureza ou quantidade da dro-
ga.
(D) Configura-se a transnacionalidade do tráfico de 
drogas com a comprovação de que a substância tinha 
como destino ou origem outro país, independente-
mente da efetiva transposição de fronteiras.
(E) É indispensável a expedição de mandado de busca 
e apreensão domiciliar, ainda que se trata de flagrante 
de crime permanente, como é o caso do tráfico ilícito 
de entorpecentes na modalidade guardar ou ter em 
depósito.

5. CEBRASPE (CESP(E) - TDP (DPE RO)/DPE RO/Técnico 
Administrativo/2022

Assunto: Inquérito Policial (arts. 4º a 23 do CPP)
Considere que, após receber a conclusão do inquérito 

policial, o Ministério Público tenha perdido o prazo para o 
oferecimento da denúncia.

Nesse caso,
(A) não será possível a propositura de ação penal, por 
falta de legitimidade.
(B) o delegado deverá arquivar o inquérito policial, 
pela inércia da acusação.
(C) é cabível ação penal privada subsidiária da pública 
proposta pelo ofendido.
(D) o juiz deverá arquivar o inquérito policial, que so-
mente poderá ser desarquivado se surgirem novas 
provas.
(E) o delegado poderá oferecer a denúncia junto ao 
juízo competente, iniciando a ação penal.

6. FGV - Alun Of (PM AM)/PM AM/2022
Assunto: Inquérito Policial (arts. 4º a 23 do CPP)
A propósito do inquérito policial, é correto dizer que
(A) o delegado de polícia pode arquivar inquéritos po-
liciais por ele instaurados.
(B) nos crimes de ação penal de iniciativa pública in-
condicionada, uma das formas de instauração do in-
quérito policial se dá pela requisição do Ministério 
Público.
(C) o inquérito policial é a única forma de investigação 
preliminar existente no processo penal brasileiro.
(D) o Código de Processo Penal prevê que o inquérito 
policial terá, em qualquer caso, duração de 20 dias.
(E) nos crimes de ação penal de iniciativa pública con-
dicionada, o inquérito pode ser iniciado pelo delegado 
sem necessidade de representação.

7. CEBRASPE (CESP(E) - Esc Pol (PC P(B)/PC PB/2022
Assunto: Inquérito Policial (arts. 4º a 23 do CPP)
Assinale a opção correta em relação ao inquérito po-

licial.

(A) O objetivo do inquérito policial é permitir a forma-
ção da opinio delicto das pessoas ou instituições res-
ponsáveis pela formulação do juízo acusatório, que, 
via de regra, incumbe ao Poder Judiciário.
(B) A autoridade policial poderá indeferir o pedido de 
instauração de inquérito feito por pessoa que se julga 
vítima de fato criminoso, caso constate que se trata de 
fato atípico.
(C) Trata-se de procedimento administrativo impres-
cindível para a propositura da ação penal.
(D) Embora a ação penal privada dependa do ofereci-
mento de queixa-crime pela parte legitimada, é dever 
da autoridade policial instaurar o inquérito, ainda que 
não haja manifestação da pessoa que tenha qualidade 
para intentá-la.
(E) A autoridade policial que receber notícia apócrifa 
de fato criminoso consumado há poucos dias deve ins-
taurar o inquérito e iniciar de pronto as investigações, 
por força do princípio da indisponibilidade.

8. CEBRASPE (CESP(E) - Ag Inv (PC P(B)/PC PB/2022
Assunto: Inquérito Policial (arts. 4º a 23 do CPP)
Um delegado de polícia recebeu uma carta anônima 

na qual se comunicava a ocorrência de um crime praticado 
por uma pessoa cuja identificação era feita apenas pela 
respectiva alcunha, não sendo especificadas as caracterís-
ticas dessa pessoa, autora do crime.

No que se refere a essa situação hipotética, assinale a 
opção correta.

(A) A autoridade policial não poderá instaurar inquéri-
to policial em decorrência da origem anônima da no-
titia criminis.
(B) A autoridade policial não poderá mandar instaurar 
inquérito policial em decorrência da falta de identifica-
ção do autor do crime.
(C) Independentemente da origem da delação crimi-
nal, da falta de identificação do autor do crime, e da 
natureza do crime, a autoridade policial tem o dever 
de instaurar inquérito policial, sob pena de prevarica-
ção.
(D) Verificada a procedência das informações, a auto-
ridade policial poderá mandar instaurar inquérito poli-
cial caso se trate de crime cuja natureza da ação penal 
seja pública incondicionada.
(E) A autoridade policial não poderá mandar instaurar 
inquérito policial sem a existência de prova material 
da ocorrência do ato criminoso.

9. VUNESP - Inv Pol (PC SP)/PC SP/2022
Assunto: Inquérito Policial (arts. 4º a 23 do CPP)
Tendo em conta as disposições do Código de Processo 

Penal, a respeito do inquérito policial, assinale a alterna-
tiva correta.
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(A) Instaurado o Inquérito Policial, tanto o investigado 
quanto a vítima poderão requerer diligências, que de-
verão ser realizadas pela Autoridade Policial.
(B) Nos crimes relacionados ao tráfico de pessoas, a 
Autoridade Policial poderá requisitar diretamente às 
empresas prestadoras de serviço de telecomunicação 
que disponibilizem os meios técnicos adequados que 
permitam a localização da vítima.
(C) A Autoridade Policial não pode determinar o arqui-
vamento do Inquérito Policial, sendo certo que uma 
vez arquivado por determinação da Autoridade Judi-
cial, somente poderá iniciar novas pesquisas se houver 
notícias de provas novas.
(D) Instaurado o inquérito policial, a Autoridade Poli-
cial poderá requisitar de quaisquer órgãos do poder 
público ou de empresas da iniciativa privada dados e 
informações cadastrais da vítima e de suspeitos, inde-
pendentemente do crime investigado.
(E) Sempre que tomar conhecimento de fato crimino-
so, a Autoridade Policial determinará, de ofício, a ins-
tauração de inquérito policial, restando, no entanto, 
a continuidade da investigação condicionada à mani-
festação da vítima, em se tratando de crime de ação 
penal privada.

10. FGV - PJ (MPE GO)/MPE GO/2022
Assunto: Teoria Geral da Prova Penal (arts. 155 a 157 

do CPP)
Segundo a orientação do Supremo Tribunal Federal, 

de acordo com a teoria do juízo aparente, as provas colhi-
das ou autorizadas por juízo aparentemente competente à 
época da autorização ou produção.

(A) não podem ser usadas;
(B) devem ser novamente produzidas;
(C) são válidas, independentemente de ratificação;
(D) podem ser ratificadas;
(E) dependem de prova de reforço.

11. FGV - PJ (MPE GO)/MPE GO/2022
Assunto: Teoria Geral da Prova Penal (arts. 155 a 157 

do CPP)
Em relação às técnicas especiais de investigação, a 

quebra de sigilo de dados informáticos estáticos relativos 
a dados pessoais e registros de conexão ou acesso a servi-
dores, navegadores ou aplicativos de internet, delimitada 
por parâmetros de pesquisa em determinada região e por 
período de tempo, é válida desde que, além de indícios mí-
nimos que indiquem a configuração da suposta ocorrência 
de crime sujeito à ação penal pública, sejam indicados(as).

(A) circunstâncias que denotem a existência de inte-
resse público relevante e a decisão seja proferida por 
autoridade judicial competente e com fundamentação 
suficiente;

(B) infrações penais com sanção privativa de liberdade 
máxima igual ou superior a quatro anos ou de caráter 
transnacional;
(C) infrações penais previstas no rol da Convenção de 
Palermo, desde que tenham correspondente na legis-
lação interna;
(D) decisões proferidas por autoridade judicial compe-
tente e com fundamentação suficiente, justificando a 
medida para fins de investigação criminal ou instrução 
processual criminal;
(E) circunstâncias excepcionais, que, à luz da existência 
de interesse público relevante, se mostrem adequadas 
ao princípio da proporcionalidade.

12. CEBRASPE (CESP(E) - Esc Pol (PC P(B)/PC PB/2022
Assunto: Teoria Geral da Prova Penal (arts. 155 a 157 

do CPP)
Assinale a opção correta em relação às provas em ma-

téria penal.
(A) Segundo a teoria dos frutos da árvore envenena-
da, adotada pelo ordenamento jurídico brasileiro, as 
provas derivadas daquelas declaradas ilícitas também 
não podem ser utilizadas no processo, salvo quando 
não evidenciado o nexo de causalidade entre umas e 
outras, ou quando as derivadas puderem ser obtidas 
por uma fonte independente das primeiras.
(B) Existe óbice legal para que o juiz determine, de ofí-
cio, a realização de diligência para esclarecer dúvida 
relevante durante a ação penal.
(C) Segundo o Código de Processo Penal, provas ilícitas 
são aquelas obtidas em violação às normas constitu-
cionais e provas ilegítimas, aquelas cuja produção de-
corra de violação às normas infraconstitucionais.
(D) Se reconhecida a ilicitude da prova, o juiz deve 
declarar-se impedido para atuar na ação penal, mas a 
prova deve permanecer acostada aos autos por cons-
tituir documento público.
(E) O juiz pode utilizar-se unicamente das provas co-
lhidas na fase da instrução para fundamentar sua de-
cisão, uma vez que a finalidade o inquérito é esgotada 
com o oferecimento da denúncia ou queixa.

13. VUNESP - Del Pol (PC SP)/PC SP/2022
Assunto: Teoria Geral da Prova Penal (arts. 155 a 157 

do CPP)
É correto afirmar que, hodiernamente, a prova digital.
(A) apesar de se tratar de meio de prova ilegítimo, ad-
mite- se a sua utilização na defesa do acusado.
(B) apesar de se tratar de meio de prova ilícito, admite-
-se a sua utilização na defesa do acusado.
(C) consiste em meio ilegítimo de prova, sendo vedada 
a sua utilização.
(D) consiste em meio lícito e legítimo de prova e seu 
uso encontra alicerce na legislação.
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(D) em regra, o sigilo do inquérito policial militar é 
vedado, tendo em vista o princípio constitucional da 
transparência.
(E) o arquivamento do inquérito policial militar é defi-
nitivo, obstando a instauração de outro que investiga 
os mesmos fatos.

5. FGV - ALUN OF (PM AM)/PM AM/2022
Assunto: Do Inquérito Policial Militar (arts. 9º a 28 do 

CPPM)
Sobre a prisão cautelar, assinale a assertiva correta.
(A) A detenção provisória pode ser determinada pelo 
Encarregado do Inquérito Policial Militar por até 30 
dias nos crimes propriamente militares e nos crimes 
impropriamente militares.
(B) No crime de homicídio doloso ou culposo, o Encar-
regado do Inquérito Policial Militar pode determinar a 
detenção do indiciado.
(C) Apesar da previsão do Código de Processo Penal 
Militar, o ordenamento constitucional não admite pri-
são cautelar pelo Encarregado do Inquérito Policial 
Militar.
(D) A detenção provisória pode ser determinada pelo 
Encarregado do Inquérito Policial Militar por até 20 
dias no caso dos crimes impropriamente militares.
(E) O Encarregado do IPM poderá determinar a deten-
ção do indiciado até 30 dias, prorrogáveis por mais 20, 
durante as investigações policiais, comunicando ime-
diatamente à autoridade judiciária competente, ape-
nas nos casos de crime propriamente militar.

6. VUNESP - CFO/QC (ESFCEX)/ESFCEX/DIREI-
TO/2021

Assunto: Do Inquérito Policial Militar (arts. 9º a 28 do 
CPPM)

No que concerne ao arquivamento de Inquérito Poli-
cial Militar previsto no Código de Processo Penal Militar, é 
correto afirmar.

(A) o Inquérito Policial Militar somente poderá ser de-
sarquivado por determinação do Ministério Público 
após a manifestação do Juiz de Direito competente.
(B) o Inquérito Policial Militar somente poderá ser de-
sarquivado por determinação do Juiz de Direito com-
petente após a manifestação do órgão do Ministério 
Público.
(C) ressalvados o caso julgado e os casos de extinção 
da punibilidade, o arquivamento de inquérito não obs-
ta a instauração de outro, se novas provas aparecerem 
em relação ao fato.
(D) na hipótese de extinção da punibilidade, surgindo 
novas provas em relação ao fato, o desarquivamento 
do inquérito somente poderá ser determinado pelo 
Juiz de Direito após a manifestação do órgão do Minis-
tério Público.

(E) o Juiz de Direito competente ou o órgão do Minis-
tério Público poderão requerer o desarquivamento do 
Inquérito Policial Militar, mesmo após a extinção da 
punibilidade, para análise de eventuais resíduos admi-
nistrativos na conduta dos militares.
Esta não possui comentário do professor no site. www.

tecconcursos.com.br/questoes/1821180

7. VUNESP - CFO/QC (ESFCEX)/ESFCEX/DIREI-
TO/2020

Assunto: Do Inquérito Policial Militar (arts. 9º a 28 do 
CPPM)

Nos termos do Código de Processo Penal Militar, é cor-
reto afirmar que o Inquérito Policial-Militar (IPM) pode-
rá ser dispensado, sem prejuízo de diligência requisitada 
pelo Ministério Público,

(A) na hipótese de crimes contra a honra, quando de-
correrem de escrito ou publicação, cujo autor esteja 
identificado; sendo instaurado, o prazo para sua con-
clusão será de 10 (dez) dias se o indiciado estiver pre-
so.
(B) quando o fato e sua autoria já estiverem esclareci-
dos por documentos ou outras provas materiais; sen-
do instaurado, o prazo para sua conclusão será de 30 
(trint(A) dias se o indiciado estiver solto.
(C) na hipótese de crimes contra a honra, quando de-
correrem de escrito ou publicação, cujo autor esteja 
identificado; sendo instaurado, o prazo para sua con-
clusão será de 30 (trint(A) dias se o indiciado estiver 
solto.
(D) quando o fato e sua autoria já estiverem esclareci-
dos por documentos ou outras provas materiais; sen-
do instaurado, o prazo para sua conclusão será de 10 
(dez) dias se o indiciado estiver preso.
(E) na hipótese de crimes contra a honra, quando de-
correrem de escrito ou publicação, cujo autor esteja 
identificado; sendo instaurado, o prazo para sua con-
clusão será de 20 (vint(E) dias se o indiciado estiver 
preso.

8. VUNESP - TEC ADM (PM SP)/PM SP/2018
Assunto: Do Inquérito Policial Militar (arts. 9º a 28 do 

CPPM)
Quanto ao Inquérito Policial Militar, é correto afirmar.
(A) tem o caráter de instrução definitiva, cuja finalida-
de precípua é a de ministrar elementos necessários à 
Autoridade de Polícia Judiciária Militar para que esta 
proponha a devida ação penal militar.
(B) o inquérito deverá terminar no prazo de dez dias, 
se o indiciado estiver preso, contado esse prazo a par-
tir do dia em que se executar a ordem de prisão; ou no 
prazo de trinta dias, quando o indiciado estiver solto, 
contados a partir da data em que se instaurar o inqué-
rito policial militar.
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(C) o inquérito é sigiloso, de forma que seu encarre-
gado e escrivão não podem permitir que dele alguém 
tome conhecimento, ainda que seja advogado consti-
tuído do indiciado.
(D) para verificar a possibilidade de haver sido a infra-
ção praticada de determinado modo, o encarregado 
do inquérito poderá proceder à reprodução simulada 
dos fatos, mesmo que esta contrarie a moralidade ou 
a ordem pública, atente contra a hierarquia ou a disci-
plina militar.
(E) é a apuração sumária de fato, que, nos termos le-
gais, configure crime militar, e de sua autoria.

9. VUNESP - SARG (PM SP)/PM SP/CFS - CURSO DE 
FORMAÇÃO DE SARGENTOS/2018

Assunto: Do Inquérito Policial Militar (arts. 9º a 28 do 
CPPM)

Com relação ao Código Penal Militar e ao Código de 
Processo Penal Militar, assinale a alternativa correta.

(A) O crime de motim exige que todos os integrantes 
do movimento estejam armados, e o eventual Inqué-
rito Policial Militar instaurado para apurar esse motim 
deverá terminar no prazo de trinta dias se o indiciado 
estiver solto, contados a partir da data em que se ins-
taurar o inquérito.
(B) O crime de publicação ou crítica indevida contem-
pla para sua tipificação apenas a conduta daquele que 
critica publicamente ato de seu superior e a eventual 
prisão em flagrante dependerá sempre da homologa-
ção da autoridade de polícia judiciária.
(C) O crime de embriaguez em serviço é apenado com 
detenção, e o eventual Inquérito Policial Militar instau-
rado para apurar tal crime deverá terminar no prazo 
de trinta dias se o indiciado estiver solto, contados a 
partir da data do fato motivador.
(D) O crime de desacato a militar é apenado com de-
tenção, e o eventual Inquérito Policial Militar instaura-
do para apurar tal crime deverá terminar no prazo de 
quarenta dias se o indiciado estiver solto, contados a
partir da data em que se instaurar o inquérito.

10. VUNESP - ETJ (TJM SP)/TJM SP/2017
Assunto: Do Inquérito Policial Militar (arts. 9º a 28 do 

CPPM)
De acordo com o Código de Processo Penal Militar, e 

com relação ao Inquérito Policial Militar, assinale a alter-
nativa correta.

(A) O Inquérito Policial Militar deverá terminar dentro 
de vinte dias, quando o indiciado estiver solto, conta-
dos a partir da data em que se instaurar o inquérito.
(B) A autoridade militar só poderá mandar arquivar 
autos de inquérito, se conclusivo pela inexistência de 
crime ou de inimputabilidade do indiciado.

(C) Nos crimes contra a honra, ainda que decorrerem 
de escrito ou publicação, cujo autor esteja identifica-
do, o Inquérito Policial Militar não poderá ser dispen-
sado.
(D) O arquivamento de inquérito não obsta a instaura-
ção de outro, se novas provas aparecerem em relação 
ao fato, ao indiciado ou a terceira pessoa, ressalvados 
o caso julgado e os casos de extinção da punibilidade.
(E) Quando concluído os autos do Inquérito Policial 
Militar deverão ser remetidos ao auditor da Circuns-
crição Judiciária Militar onde ocorreu a infração penal, 
contudo os instrumentos desta, assim como todos os 
objetos apreendidos deverão permanecer em poder 
do Encarregado que será responsável pela custódia até 
o término do processo.

11. VUNESP - TEC ADM (PM SP)/PM SP/2017
Assunto: Do Inquérito Policial Militar (arts. 9º a 28 do 

CPPM)
Assinale a alternativa correta no que diz respeito à po-

lícia judiciária militar e ao inquérito policial militar.
(A) A polícia judiciária militar é exercida, independen-
temente de delegação, pelos Comandantes de Pelo-
tão, Companhia e Unidade da Polícia Militar.
(B) A designação de escrivão para o inquérito policial 
militar deve recair em segundo ou primeiro-tenente, 
se o indiciado for oficial, e em cabo, nos demais casos.
(C) É vedado ao encarregado do inquérito policial mili-
tar se manifestar, no relatório deste, a respeito da exis-
tência de infração disciplinar visto que esta deverá ser 
apurada em procedimento disciplinar próprio.
(D) O inquérito policial militar deverá terminar den-
tro de vinte dias, se o indiciado estiver preso, contado 
esse prazo a partir do dia em que se executar a ordem 
de prisão; ou no prazo de quarenta dias, quando o in-
diciado estiver solto, contados a partir da data em que 
se instaurar o inquérito.
(E) Em se tratando de delegação para instauração de 
inquérito policial militar, deverá aquela recair em ofi-
cial ou aspirante a oficial de posto ou graduação su-
perior ao do indiciado, seja este da ativa, da reserva, 
remunerada ou não, ou reformado.

12. VUNESP - JDM (TJM SP)/TJM SP/2016
Assunto: Do Inquérito Policial Militar (arts. 9º a 28 do 

CPPM)
Considere a situação hipotética. Um Policial Militar, 

durante o serviço operacional de patrulhamento osten-
sivo, comete um crime doloso contra a vida de um civil. 
Diante deste enunciado e no que concerne à necessidade 
de instauração de Inquérito Policial Militar (IPM), assinale 
a alternativa correta.




